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INTRODUÇÃO
A prescrição de pena menor apenas por
ser menor de 21 anos, não é hoje
justificável quanto em 1940. Diante disso
busca-se entender a razão pela qual tal
norma deveria ser revogada.

METODOLOGIA
Utilizou-se o método dedutivo e os
processos metodológicos histórico,
dogmático-jurídico, teleológico e
doutrinário.

OBJETIVO
Compreender a razão pela qual a norma
ainda é plena e, o porquê de ela poder
ser revogada.

RESULTADOS
Diante da maioridade civil equiparada à
maioridade penal, não há razoabilidade
para se admitir a prescrição pela metade
aos menores de 21 anos.

CONCLUSÃO
Jovens menores de 21 anos não necessitam
de uma prescrição reduzida pela metade,
por serem plenamente capazes de
assumirem os riscos diante de suas ações,
conforme reconhecido pelo Código Civil ao
admitir a maioridade a partir dos 18 anos.
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